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APRESENTAÇÃO 
 

A presente seção tem como objetivo apresentar o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 
relativo a uma gleba em Alegrete/RS, que está sendo estudada para transformar-se em loteamento. 
O Art. 131 do Plano Diretor de Alegrete estabelece que, para loteamentos com áreas inferiores a 
100 hectares, é obrigatório a realização do EIV, conforme previsto no Art. 284, que inclui 
especificamente os loteamentos entre as atividades sujeitas a essa exigência. Em conformidade 
com a Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) e a Lei Complementar nº 45/2006, o EIV 
tem como objetivo analisar os efeitos, tanto positivos quanto negativos, do empreendimento sobre 
a qualidade de vida da população residente ou usuária da área e de seu entorno, visando a 
preservação ou a melhoria dessas condições.  

O EIV deve considerar os seguintes aspectos: 
- Adensamento populacional; 
- Equipamentos urbanos e comunitários; 
- Uso e ocupação do solo; 
- Valorização imobiliária; 
- Mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por transporte público; 
- Ventilação e iluminação; 
- Paisagem urbana e preservação do patrimônio natural e cultural. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 
1.1 Localização do município 
 

Alegrete é um município brasileiro localizado no estado do Rio Grande do Sul, na Região da 
Campanha. Suas coordenadas geográficas são aproximadamente 29º47’19” de latitude sul e 
55º47’12” de longitude oeste, com uma altitude média de 102 metros. Alegrete está situada a uma 
distância de cerca de 506 km da capital do estado, Porto Alegre, e aproximadamente 205 km de 
Sant’Ana do Livramento, que faz fronteira com o Uruguai. 

O município de Alegrete ocupa uma área territorial de aproximadamente 7.803,967 km², 
sendo uma das maiores extensões territoriais do estado. Segundo o censo do IBGE de 2022, a 
população de Alegrete é de cerca de 70.386 habitantes. 

Inserido na Região da Campanha, Alegrete se destaca historicamente pela pecuária 
extensiva, especialmente de bovinos e ovinos. Além da pecuária, o município possui uma 
importante produção agrícola, com ênfase no cultivo de arroz, soja e trigo. Nos últimos anos, assim 
como outras cidades da região, Alegrete tem diversificado suas atividades econômicas, explorando 
o potencial fruticultor e a vitivinicultura, aproveitando o clima e o solo propícios para essas culturas. 
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Figura 1 – Mapa de localização do município. 

 

 
1.2 Descrição do empreendimento:  
 

O loteamento, objeto deste estudo, será realizado em uma gleba estrategicamente 
localizada, com acesso direto ao corredor Corlac (Rua Antônio Franqueira da Costa), à Avenida 
Tiaraju, e às ruas dos loteamentos Dr. Romário Araújo de Oliveira, Palma e Favila. 

A área destinada ao projeto está situada na Zona Residencial 1 (ZR1). De acordo com o 
plano diretor, a ZR1 permite a construção de habitações unifamiliares e multifamiliares, 
estabelecimentos de varejo e serviço, além de permitir o condicionamento de estabelecimentos de 
varejo, serviço e atacado. 

O desenvolvimento do loteamento seguirá as diretrizes do Plano Diretor Municipal, 
garantindo conformidade com as normas de uso do solo e promovendo um ambiente residencial 
adequado, sustentável e que atenda às demandas habitacionais e comerciais da comunidade local. 

A volumetria do loteamento manterá a coerência com a paisagem urbana do entorno, 
caracterizada predominantemente por edificações residenciais térreas ou de até dois pavimentos. 
Como se trata de um loteamento de lotes urbanizados, as futuras edificações serão de 
responsabilidade dos adquirentes dos terrenos, os quais deverão seguir integralmente as diretrizes 
urbanísticas e edilícias previstas na legislação municipal, incluindo limites de altura, recuos 
obrigatórios, taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento e índice de permeabilidade. 

Essa regulamentação visa garantir a harmonia estética e funcional do conjunto urbano, 
evitando impactos negativos à vizinhança e assegurando que o crescimento do bairro ocorra de 
maneira ordenada e compatível com o uso residencial e de serviços previstos para a zona. 
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1.3 Localização da gleba:  
 

 
Figura 2 – Mapa de zoneamento – Demarcação da gleba pertencente a ZR1. 

 
 

 
Figura 3 – Mapa da gleba com as ruas limítrofes. 
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1.4 Planilha de informações gerais:  
 

 
Figura 4 – Planilha de áreas extraída do anteprojeto urbanístico. 

 
 
Área Total: 439.504,39m² 
Número de Lotes/Unidades: 1.043 lotes 
 
1.5 Objetivo do empreendimento: 

 
O empreendimento propõe o parcelamento da gleba inserida no perímetro urbano de 

Alegrete, de acordo com a Lei Complementar 73/2023, respeitando o direito de propriedade e 
atendendo a demanda habitacional de caráter residencial do município. 
 
2. PROPOSTA DE INFRAESTRUTURA URBANA 

 
O entorno imediato do loteamento apresenta deficiências significativas em relação à 

infraestrutura urbana, especialmente no que se refere à drenagem pluvial, ao esgotamento sanitário 
e à mobilidade de pedestres. Atualmente, a coleta de águas pluviais na região é precária, resultando 
em pontos de acúmulo de água em diversas áreas, o que compromete a mobilidade e a qualidade 
de vida dos moradores.  

Além disso, as vias do entorno da gleba não possuem calçadas implantadas, o que acentua 
os problemas de acessibilidade e segurança para os pedestres. Ciente desses desafios, o 
empreendimento foi planejado para ser autossuficiente e sustentável, minimizando qualquer 
impacto negativo sobre os lindeiros. A infraestrutura de drenagem pluvial será cuidadosamente 
projetada, garantindo a gestão eficiente das águas de chuva e contribuindo para a solução de um 
problema recorrente na área. O loteamento também contará com um sistema de esgoto 
hidrossanitário, visando atender de forma eficiente às necessidades do empreendimento e contribuir 
para a preservação do meio ambiente.  

Na testada do empreendimento voltada para a Avenida Tiaraju, destaca-se a existência de 
uma faixa disponível de passeio público com largura variável entre aproximadamente 4 metros e 11 
metros. Nesse espaço, poderá ser prevista a implantação de calçadas acessíveis, com piso tátil, 
áreas verdes e a infraestrutura necessária para redes de drenagem pluvial e demais utilidades 
públicas, promovendo a requalificação urbana e a melhoria significativa das condições de circulação 
e segurança dos pedestres no entorno imediato do loteamento. 
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2.1 Vias: 
O projeto prevê eixos centrais que conectam os extremos da gleba, sendo duas vias 

coletoras com gabarito de 21 metros: uma que atravessa longitudinalmente o empreendimento e 
outra, situada em direção latitudinal, que viabiliza o acesso à Avenida República Rio-Grandense, 
funcionando como uma via coletora que integra o empreendimento no sentido contrário. As demais 
vias locais terão gabaritos de 12 e 15 metros, conforme proposta em projeto e de acordo com a 
legislação municipal. A intenção é integrar o loteamento à malha viária existente, criando eixos 
principais, evitando engessamentos urbanos e permitindo um fluxo viário eficiente. 

As vias coletoras de 21 metros seguirão o padrão estabelecido no Plano Diretor municipal, 
conforme croqui anexo, com circulação em ambos os sentidos, faixas exclusivas para ônibus (4 m 
cada), estacionamentos laterais (2,3 m), calçadas amplas (2,7 m), e passeios seguros com 
iluminação pública. Nessas vias será priorizada a fluidez do transporte coletivo e o acesso aos 
principais pontos de conexão do empreendimento com a malha urbana. 

 
Croqui – Perfil viário de vias coletoras com gabarito de 21m. 

 
 
As vias locais de 15 metros também seguirão a seção transversal prevista no plano diretor, 

com tráfego veicular em mão dupla, faixas de circulação de 3,3 metros por sentido, estacionamento 
em ambos os lados (2,2 m) e calçadas de 2 metros.  

 
Croqui – Perfil viário de vias locais com gabarito de 15m. 

 
 
Em complemento, será implantada uma via local com gabarito de 12 metros, composta por 

8 metros de leito carroçável e 2 metros de calçada em cada lado. Essa via será classificada como 
Zona 30, conforme diretrizes do Código de Trânsito Brasileiro, assegurando moderação de 
velocidade e priorização da segurança viária. A circulação de veículos leves ocorrerá em mão dupla, 
enquanto a passagem de ônibus será unidirecional, evitando cruzamentos e otimizando o uso do 
espaço viário. Será permitido o estacionamento de veículos de pequeno porte em um dos lados da 
via, exceto nos trechos de parada de ônibus, onde será implantada faixa amarela contínua no lado 
oposto, de modo a garantir fluidez e segurança no embarque e desembarque de passageiros.  
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Essa configuração permite a compatibilização entre transporte coletivo, tráfego local e 
acessibilidade, promovendo uma solução eficiente para o perfil urbano da região. 

 

 
Perfil viário de vias locais com gabarito de 12m – Trecho com parada para ônibus, sem estacionamento. 

 
 
 

 
Perfil viário de vias locais com gabarito de 12m – Trecho com pista compartilhada, com estacionamento. 

 
Os principais acessos ao loteamento, incluindo as vias arteriais e coletoras identificadas nos 

mapas, serão desenvolvidos de forma a garantir a segurança e a eficiência na mobilidade urbana. 
Esses acessos seguirão o padrão das demais vias existentes no entorno, porém com 
aprimoramentos, como sinalização adequada, iluminação eficiente, tachões refletivos e outros 
dispositivos necessários para orientar o tráfego e assegurar a segurança de pedestres e motoristas. 

 
Como medida de moderação de tráfego e incentivo à mobilidade ativa, está prevista a 

implantação de travessias elevadas para pedestres nos pontos de maior circulação, com o objetivo 
de reduzir a velocidade dos veículos e garantir a segurança dos usuários. 

 
2.1.1. Pontos de Intersecção 

 
No caso específico da interseção que envolve cinco vias, definiu-se pela implantação de 

uma rótula, a fim de organizar os fluxos, reduzir pontos de conflito e reforçar a segurança viária. 
Para viabilizar essa solução, foi realizado o reordenamento geométrico das aproximações viárias, 
de modo a permitir a formação adequada da rótula, garantindo fluidez e segurança na circulação. 

A proposta prioriza a clareza na leitura viária e a moderação da velocidade, com a 
canalização das abordagens, definição clara de preferências e reforço da segurança para 
pedestres. Serão implantados dispositivos como: 

• Sinalização vertical com placas indicativas e regulamentares; 
• Sinalização horizontal conforme a legislação vigente; 
• Travessias elevadas em todas as aproximações, garantindo visibilidade, segurança 

e acessibilidade universal. 
 

Abaixo, apresenta-se o croqui ilustrativo da rótula projetada, evidenciando os recursos 
adotados para a segurança e a organização do tráfego local. 
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Croqui Ilustrativo – Organização da Rótula de Cinco Vias 

 
 
2.1.1.1 – Implantação de Rótula na Interseção de Múltiplas Vias 
 

Considerando as análises apresentadas e as manifestações do Grupo Técnico Municipal de 
Análise (GTMA), em conjunto com o Secretário de Segurança Pública, Mobilidade e Cidadania, Sr. 
Uiliam Rodolfo Lopes Almeida, definiu-se pela adoção de uma rótula na interseção que envolve 
cinco vias projetadas no interior do loteamento. 

A decisão leva em conta que, embora o estudo técnico inicialmente tenha apontado 
limitações quanto à viabilidade da rotatória, a solução sem a rótula apresentaria elevado potencial 
de conflitos viários, maior demanda de manutenção e riscos adicionais à segurança, especialmente 
por tratar-se de um ponto cercado por áreas verdes. 

A rótula será projetada em conformidade com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito 
– Volume IV, contemplando: 

• Reordenamento geométrico das aproximações, de forma a compatibilizar os 
acessos; 

• Definição clara das preferências viárias; 
• Canalização dos fluxos para garantir melhor legibilidade e segurança na circulação; 
• Travessias elevadas para pedestres, atendendo às normas de acessibilidade 

universal; 
• Adequação do raio interno à fluidez da circulação, respeitando a integração com a 

malha viária local. 
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Dessa forma, a solução adotada promove a organização e moderação dos fluxos veiculares, 
reduz os potenciais pontos de conflito e reforça a segurança viária e a mobilidade no 
empreendimento. 
 
 
2.1.2 - Quadro Técnico – Tipologia Viária e Fluxo de Circulação. 

 

Tipologia 
Gabarito 

Total 
(m) 

Seção Viária (resumo) Fluxo de Circulação 

Via Coletora 21 

- 2 calçadas de 2,7 m - Sentido duplo para todos os modais 

- 2 ciclovias de 1,5 m 
- Veículos leves e de grande porte circulam em 
sentidos opostos  

- 2 estacionamentos de 2,3 m   

- 2 faixas mistas de 
rolamento de 4 m 

 

Via Local 15 

- 2 calçadas de 2 m - Sentido duplo para veículos leves 

- 2 estacionamentos de 2,2 m 
- Estacionamento permitido em ambos os 
lados 

- 2 faixas de rolamento de 
3,3 m 

- Velocidade compatível com área residencial 

Via Local com 
ônibus 

(configuração 
especial) 

12 

- 2 calçadas de 2 m 
- Ônibus circula em mão única (faixa de 3,5 
m, compartilhada com veículos leves) 

- 1 faixa mista (ônibus + 
veículos) de 3,5 m 

- Veículos leves em mão dupla (faixa de 4,5 
m) 

- 1 faixa dupla de veículos 
leves com 4,5 m 

- Estacionamento permitido apenas onde não 
houver parada de ônibus (lado oposto à 
parada com faixa amarela) 

 
2.2 Abastecimento de Água:  

 
O abastecimento será realizado por meio de concessionária e um reservatório, conforme a 

demanda da área. 
 
 2.3 Energia:  

 
A energia elétrica será fornecida por uma concessionária, atendendo às exigências legais 

vigentes. 
 
 2.4 Esgotamento Sanitário:  

 
O sistema de esgotamento sanitário do empreendimento será composto por uma rede 

coletora interna e uma rede de interligação externa até o Poço de Visita (PV) de entrada da Estação 
de Tratamento de Esgoto (ETE) operada pela CORSAN. Conforme Inf. PV Nº 153/2025, anexado 
a seguir:  

 
 
 
 



 

 

Inf. PVNº 153/2025 – SETOR DE OPERAÇÕES–FRONTEIRA OESTE Alegrete, 10 de setembro de 2025. 
 

 
 

INFORMAÇÃO DE POÇO DE VISITA DE ESGOTO 
 
 

Informamos para os devidos fins o Poço de Visita indicado abaixo para 

interligação do LOTEAMENTO NOVO ALEGRETE, localizado na Avenida Tiaraju, s/n, no 

município de Alegrete / RS, com previsão de implantação de 1043 lotes, ao Sistema de 

Esgotamento Sanitário (SES) da CORSAN. 

 

Identificação do PV: PV de Entrada da ETE Alegrete 

Localização (rua): Avenida Ibicuí  

Coordenadas: (-29.7897024, -55.7572313) 

Profundidade PV: 3,64 

Nome da ETE de destino: ETE ALEGRETE 

 

1. QUANTO AO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 

1.1. REDE COLETORA DE ESGOTO E COLETOR TRONCO 

 

1.1.1. A CORSAN solicita a implantação das redes coletoras de esgoto do tipo 

separador absoluto, projetadas para atender 100% das economias do 

empreendimento. 

 

1.1.2. O escoamento deve ser livre, por gravidade, observando a conformação 

topográfica da área e buscando sempre que possível seguir favorável à 

topografia, sendo que, a altura da lâmina d’água não deverá ultrapassar 40% 

da seção, quando ocorrer à máxima vazão prevista.  

1.1.3. O local do assentamento das redes esgoto sanitário deve ser previamente 

definido no projeto, podendo ser no terço não carroçável das vias (próximo 

ao meio fio) ou nas calçadas. A rede pode ser simples ou dupla, a depender 

da largura da via. Para o caso de assentamento de redes nas calçadas 

deverá ser apresentado no projeto o gabarito da calçada com a locação das 

tubulações projetadas e cadastro de tubulações ou outras interferências 

existentes, tais como rede pluvial, rede telefônica, posteamento, etc.  

 



 

 

1.1.4. O lançamento de canalizações de esgoto em áreas públicas, quando for 

estritamente necessário, deverão estar claramente identificados no projeto 

e deverão ter autorização e demarcação da faixa não edificável 

 

1.1.5. Casos extraordinários devem ser devidamente justificados e acordados com 

a concessionária. 

 

1.1.6. As ligações de esgoto deverão obedecer ao padrão CORSAN. 

 

Cumpre salientar, que a responsabilidade pela implantação dos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário será do empreendedor, que 

permanece responsável pela solidez e segurança da obra pelo prazo de cinco anos 

seguintes à entrega da edificação, nos termos da disposição contida no caput do art. 

6181 do Código Civil. 

A Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN. se coloca à disposição 

para o que mais for necessário.  

 
 

Alegrete, 10 de setembro de 2025. 
 
 
Atenciosamente, 

 
 

 
 

___________________________________ 
Rafael Pereira Santos 

Gerente de Engenharia de Operações 
DIRETORIA OESTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este documento possui validade de 12 (doze) meses 

 
1 Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o 

empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela 

solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

Rafael Pereira 

Santos

Assinado de forma 

digital por Rafael Pereira 

Santos 

Dados: 2025.09.11 

17:10:17 -03'00'
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 Figura 6 - Mapa Ilustrativo – Posição PV entrada ETE e o empreendimento 

Coordenada PV: 29°47'22.6"S 55°45'26.9"W 

 
 2.5 Drenagem Pluvial:  

 
A drenagem pluvial será executada no loteamento com o objetivo de garantir a gestão 

adequada das águas de chuva, minimizando possíveis impactos causados por alagamentos e 
erosões. O sistema será projetado para conduzir o fluxo de águas pluviais de forma eficiente e 
segura, respeitando as características topográficas e as condições naturais da área. 
 
Desague a jusante - Fluxo das Águas:  

O escoamento das águas pluviais seguirá o curso natural, utilizando a vala de descarte pré-
existente localizada na esquina entre o Corredor Corlac e a Avenida Tiaraju, no sentido sudeste. 
Essa vala será limpa e desobstruída para garantir sua plena funcionalidade como estrutura de 
captação e condução das águas. A jusante da esquina, o fluxo continuará pela mesma vala, que se 
estende por aproximadamente 1,2 km até desaguar na Sanga do Brandão, ponto natural de destino 
das águas da microbacia local. 
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Será elaborado um memorial descritivo com o perfil longitudinal da vala, e sua capacidade 
de escoamento será avaliada. Caso necessário, a vala poderá ser redimensionada para prevenir 
erosões ou obstruções. Também será verificada sua conexão com o sistema natural de drenagem, 
assegurando que não haja sobrecarga nos pontos a jusante do empreendimento. 

Abaixo, apresenta-se um mapa com a demarcação do percurso da vala até a Sanga do 
Brandão, evidenciando o trajeto do escoamento.  

 
Figura 7 – Imagem aérea com representação do percurso hídrico a jusante. 

 
Avenida Tiaraju em dois planos: de um lado, a vala visivelmente com acúmulo de água; do 

outro, a Sanga do Brandão, confirmando a continuidade e coerência do sistema de drenagem. 

 
Figura 8 – Vista da conexão entre a vala de drenagem e a Sanga do Brandão, no trecho anterior à travessia da Avenida 

Tiarajú. 

 

Sanga do Brandão 

Vala 
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Figura 9 - Imagem da Avenida Tiarajú mostrando a travessia da Sanga do Brandão, com indicação do sentido de 

escoamento hídrico. 
 
Trecho junto à Av. Tiaraju e Corredor Corlac: 
 

Na transição entre o meio-fio da Avenida Tiaraju e o alinhamento da gleba, a linha de 
drenagem está posicionada de forma a utilizar o espaço de servidão disponível entre a via pública 
e o limite do loteamento, compatível com as normas urbanísticas e técnicas aplicáveis. A água 
captada nas sarjetas internas será conduzida até esse ponto por meio de tubulações dimensionadas 
conforme a precipitação de projeto. Na esquina em questão, será implantada uma estrutura de 
transição com boca de lobo especial ou caixa de dissipação, conectando à vala existente. A 
travessia no corredor Corlac será realizada por meio de tubulação de concreto ou material 
equivalente, com dimensionamento técnico adequado, garantindo a segurança estrutural e a 
funcionalidade do sistema.  

O projeto pluvial incluirá a implantação de dispositivos como sarjetas, caixas coletoras e 
tubulações dimensionadas adequadamente, conforme normas técnicas vigentes, para o descarte 
seguro das águas. 

 
2.5.1 – Solução de Drenagem e Medidas Mitigatórias 

Durante o desenvolvimento do sistema de drenagem pluvial do loteamento, foram 
consideradas alternativas de caráter sustentável. Após análise técnica, concluiu-se que algumas 
soluções, como jardins de chuva, valas de infiltração contínuas e pavimentos permeáveis, 
apresentam limitações de implantação e manutenção no contexto local. 

Contudo, em atendimento ao disposto no Art. 146, §3º do Plano Diretor Municipal, o projeto 
de drenagem foi ajustado para contemplar equipamentos de retenção e de dissipação de energia, 
assegurando a atenuação dos picos de cheia, a prevenção de processos erosivos e a contribuição 
para a recarga das águas subterrâneas. 

Nesse sentido, será implantada uma bacia de detenção em área verde do loteamento, com 
dimensões aproximadas de 20 x 50 m e profundidade média de 1,0 m, dotada de ladrão de 
extravasamento e dissipadores de energia. 

A bacia de detenção consiste em um reservatório projetado para armazenar 
temporariamente as águas das chuvas, liberando-as de forma controlada para a rede de drenagem. 
Essa solução reduz a velocidade de escoamento, evita a sobrecarga dos sistemas a jusante e 
aumenta a segurança hidráulica para o entorno, especialmente no que se refere à Sanga do 
Brandão. 

O sistema completo será composto por: 

• Coleta por sarjetas, bocas de lobo e tubulações enterradas, conforme normas da 
ABNT; 

• Dissipadores de energia nos pontos de lançamento; 

Sanga do 
Brandão 

Sanga do 
Brandão 

Sentido do fluxo 
de escoamento 
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• Bacia de detenção integrada às áreas verdes, para regularização das vazões e 
contribuição à recarga do solo. 
 

Dessa forma, a solução de drenagem combina o sistema convencional com dispositivos 
mitigatórios, garantindo conformidade legal, eficiência hidráulica e redução dos impactos a jusante. 

 
Figura 10- Localização aproximada da bacia de detenção de água 

 
 
 2.6 Iluminação Pública: 

A iluminação pública será projetada para atender às vias do loteamento, garantindo 
segurança e conforto para os usuários.  
2.7 Cronograma de execução 

 
O empreendimento deverá ser executado por fases e deverá utilizar o prazo de acordo com 

a legislação vigente, conforme cronograma base abaixo.  
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2 Mês  X              

3 Mês  X              

4 Mês  X              

5 Mês  X              

6 Mês  X X            

7 Mês  X X            

8 Mês  X X X          

9 Mês    X X          

10 Mês    X X          

11 Mês      X          

12 Mês      X X        

13 Mês      X X        

14 Mês      X X        

15 Mês      X X        

16 Mês      X X     X  

17 Mês      X X     X  

18 Mês        X     X  

19 Mês        X     X  

20 Mês        X     X  

21 Mês        X   X X  

22 Mês            X X  

23 Mês            X X  

24 Mês            X X  

25 Mês          X X X  

26 Mês          X X X  

27 Mês          X X    

28 Mês          X X    

29 Mês          X      

30 Mês          X      

31 Mês          X      

32 Mês          X      

33 Mês          X      

34 Mês          X      

35 Mês          X      

36 Mês          X      

 
3. DIAGNÓSTICO DA ÁREA 
 
 3.1 Caracterização do uso e ocupação do solo:  
 

A área de estudo é predominantemente de pastagem, com um alto grau de antropização 
que altera a paisagem natural. A vegetação local é composta por espinilhos e vassouras. 
 
 3.2 População local e perfil socioeconomico:  
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O entorno da área de estudo é composto por bairros consolidados que integram a malha 

urbana de Alegrete e apresentam características mistas de uso do solo, com predominância 
residencial e presença significativa de atividades econômicas de pequeno e médio porte. A 
população residente é majoritariamente formada por famílias de baixa e média renda, com perfil 
socioeconômico vinculado ao setor produtivo local. 
 

Grande parte dos moradores atua em atividades relacionadas à agroindústria, comércio, 
serviços gerais, transporte e pequenas iniciativas empreendedoras. Essa diversidade de ocupações 
reflete a vocação econômica da região e contribui para a dinamização do mercado de trabalho 
urbano. Além disso, há presença de comércio local e prestação de serviços que atendem à 
comunidade, promovendo certa autonomia nos bairros vizinhos. 
 

Os bairros do entorno contam com infraestrutura urbana em diferentes estágios de 
consolidação, incluindo rede elétrica, vias de acesso em parte pavimentadas, sistemas de 
drenagem e abastecimento de água. Ainda assim, persistem demandas por melhorias em aspectos 
como transporte público, iluminação pública, qualificação viária e equipamentos comunitários. 
 

De forma geral, a população da área apresenta uma dinâmica ativa, com laços diretos com 
o mercado de trabalho regional e potencial para se beneficiar das oportunidades geradas pela 
implantação do novo empreendimento. A expansão urbana planejada e o fortalecimento da 
infraestrutura poderão promover ganhos em qualidade de vida e valorização social do território. 
 
 3.3 Equipamentos urbanos existentes do entorno:  
 

A área de entorno do empreendimento é caracterizada pela presença de bairros urbanizados 
com infraestrutura parcial instalada. Há fornecimento de energia elétrica e abastecimento de água 
nos bairros lindeiros, mas observam-se limitações na infraestrutura urbana: a drenagem pluvial é 
deficiente em alguns trechos e não há rede de coleta e tratamento de esgoto, o que representa um 
desafio para o manejo ambiental adequado da região. 

Além da malha residencial, o entorno imediato abriga equipamentos urbanos públicos e 
privados, bem como atividades econômicas relevantes para a dinâmica territorial. A seguir, os 
equipamentos e serviços foram organizados por setor: 
 
3.3.1 Educação e Saúde 
 

A proximidade de instituições de ensino e saúde em relação à gleba oferece infraestrutura 
suficiente para atender, ao menos inicialmente, à nova população. As distâncias aproximadas dos 
principais equipamentos são: 
 
Ponto A – EMEB e EEEM Waldemar Borges - 400m 
Ponto B – EMEF Luiza de Freitas Valle Aranha – 1.140m 
Ponto C – EMEB Antônio Saint Pastous de Freitas - 800m 
Ponto D – Unidade Básica do bairro Dr. Romário - 440m 
Ponto E –CRAS Extremo Leste - 710m 
Ponto F – ESF Antônio Saint Pastous de Freitas - 850m 
Ponto G – ESF DR. Romário Araújo – 460m 
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Figura 11 - Foto aérea marcando instituições de ensino e saúde em raio de 1,5km. Fonte: Google Earth. 

 

A existência dessas estruturas públicas representa um suporte urbano essencial que, 
inicialmente, poderá atender à nova população sem a necessidade imediata de construção de novos 
equipamentos. O adensamento gradual previsto poderá ser absorvido mediante planejamento e 
eventuais ampliações por parte do poder público. Importa ressaltar que o projeto do 
empreendimento inclui área institucional cedida à Prefeitura de Alegrete, que poderá ser destinada 
à instalação de novos equipamentos, conforme a demanda se intensifique com o tempo. 
 
3.3.2 Assistência Social 
 

A região conta com a unidade do CRAS Extremo Leste, responsável por promover ações de 
proteção social básica, inclusão e fortalecimento de vínculos comunitários. Sua presença reforça a 
rede de apoio social do território e poderá atender também aos futuros moradores do 
empreendimento. 
 
3.3.3 Setor Agroindustrial e Logístico 

 
O entorno abriga empreendimentos relevantes que integram a cadeia produtiva 

agroindustrial, configurando uma área com dinâmica econômica consolidada. Destacam-se: 
 
Cooparcentro – Unidade de beneficiamento de soja, com foco em secagem, armazenagem e 
processamento de grãos. 
 
Cergral – Cerealista Grão Legal – Empresa especializada na comercialização, armazenagem e 
logística de grãos agrícolas. 
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Fumacense – Silos – Estrutura voltada ao armazenamento de grãos, com relevante papel na cadeia 
de escoamento da produção rural. 
 
Gilmac – Stara – Concessionária autorizada de máquinas e implementos agrícolas, com serviços 
de venda, manutenção e suporte técnico ao setor agropecuário. 
 
3.3.4 Serviços Públicos e Utilidade Pública 
 
Central de Triagem de Resíduos Sólidos – Unidade voltada à separação e destinação adequada de 
resíduos urbanos. 
 
DETRAN (Departamento de Veículos) – Órgão estadual responsável pelo licenciamento, 
regularização e fiscalização de veículos automotores. 
 
RGE – Concessionária de energia elétrica com atuação em áreas urbanas e rurais do município. 
 
3.3.5 Comércio e Serviços Privados 
 
Lazy Motores – Oficina e comércio de peças automotivas. 
 
Posto Shell – Estação de serviços com abastecimento de combustíveis e loja de conveniência. 
 
Restaurante Prodócimo – Estabelecimento tradicional de alimentação, muito frequentado por 
trabalhadores da região. 
 
Hotel Rambo – Estabelecimento de hospedagem, voltado a prestadores de serviço, transportadores 
e visitantes temporários. 
 

Além desses, há presença de clínicas veterinárias, madeireiras, lavanderias, barbearias, 
minimercados e outros pequenos comércios que complementam a infraestrutura de serviços do 
entorno, contribuindo com a autonomia dos moradores e a praticidade no dia a dia. 
 
3.3.6 Equipamentos Residenciais Existentes e Projetados 
 

Condomínio Monte Carlo – Conjunto habitacional consolidado, com unidades unifamiliares, 
acesso por via urbana e infraestrutura básica instalada. 
 

Loteamento “A Casa é Sua” – Projeto habitacional de interesse social em fase de 
planejamento pela Prefeitura Municipal de Alegrete, com previsão de infraestrutura básica completa. 
 

A configuração do entorno demonstra uma rede urbana diversificada, com presença de 
equipamentos e serviços capazes de oferecer suporte inicial à população futura. O 
empreendimento, ao integrar-se a essa malha, não apenas se beneficia da infraestrutura existente, 
mas também contribui para seu fortalecimento. 

 
A previsão de área institucional no projeto reforça a flexibilidade do poder público em 

planejar a ampliação ou implantação de novos equipamentos urbanos, conforme a evolução da 
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demanda. Essa articulação é essencial para promover um adensamento qualificado e sustentável, 
garantindo qualidade de vida e integração urbana efetiva. 
 
 3.4 Meio ambiente e patrimônio:  
 

O estudo do meio biótico aponta que a área possui baixo valor ecológico devido à 
antropização. O Relatório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico (RAIPA) identificou 
cinco sítios arqueológicos, contudo, as edificações são recentes e sem valor histórico significativo. 
 
 3.5 Laudo geológico: 
  

O laudo geológico apresenta uma avaliação detalhada das condições do meio físico, 
identificando os principais impactos ambientais esperados durante a implantação do projeto 
urbanístico. O documento indica que, com a adoção de medidas mitigadoras adequadas, os efeitos 
sobre o solo e a geodinâmica local podem ser minimizados.  

Conclui-se, portanto, que o projeto é viável do ponto de vista geológico, não havendo 
objeções técnicas para a instalação do empreendimento. 
 
 3.6 Transporte publico 
 

A gleba proposta para o loteamento está inserida em uma área já atendida por três linhas 
de transporte público coletivo que circulam no seu entorno imediato. São elas: 

 
Linha Especial Favila – Terminal 
Linha C2 
Linha Vera Cruz – Dr. Romário 
 

Essas linhas percorrem a Avenida Tiaraju e atendem diretamente aos Loteamentos Favila, 
Dr. Romário e Palma, configurando uma cobertura significativa da região com conexão aos 
principais pontos da cidade, como o centro e terminais urbanos. 

A proximidade dessas rotas em relação à gleba proporciona acesso ao transporte público a 
distâncias caminháveis, favorecendo a integração dos futuros moradores à malha urbana existente. 
Eventuais ajustes nos trajetos — como a inclusão de novos pontos de parada ou desvios pontuais 
— podem ampliar ainda mais a eficiência do atendimento, sem a necessidade de implantar novas 
linhas. 

 
Essa condição contribui para a sustentabilidade do sistema de mobilidade, estimulando o 

uso do transporte coletivo e reduzindo a demanda por transporte individual motorizado. 
 
3.7 Mobilidade urbana 
 

A mobilidade urbana na área de influência do empreendimento caracteriza-se pela presença 
de uma malha viária com predominância de vias locais e coletoras, algumas com infraestrutura 
limitada, especialmente no que se refere à circulação de pedestres e ciclistas. As calçadas, quando 
existentes, apresentam descontinuidade e falta de acessibilidade, e não há infraestrutura específica 
para transporte cicloviário. 
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O sistema viário do entorno proporciona conexão com eixos estruturantes da cidade, 
permitindo o deslocamento motorizado de maneira relativamente eficiente. No entanto, a mobilidade 
ativa encontra barreiras devido à ausência de calçadas padronizadas, travessias seguras e rotas 
contínuas para pedestres e ciclistas. 

 
A área é atendida por transporte coletivo, com linhas que circulam no entorno imediato e 

oferecem acesso a pontos estratégicos do município, como o centro e terminais urbanos. Essa 
cobertura favorece a integração dos futuros moradores ao sistema de transporte público, reduzindo 
a dependência do transporte individual. 

 
Com a implantação do empreendimento, é esperada uma intensificação nos fluxos de 

deslocamento na área, tanto no sistema viário quanto nos modais ativos e coletivos. Isso reforça a 
importância de considerar a mobilidade urbana de forma integrada ao planejamento do loteamento, 
com atenção especial à acessibilidade universal e à segurança viária. 
 
 4. IMPACTOS PREVISTOS  

 
Os empreendimentos localizados no entorno imediato da gleba — como o Cooparcentro, a 

Cergral - Cerealista Grão Legal, a central de triagem de resíduos sólidos e demais estruturas 
logísticas e habitacionais — geram impactos diretos e indiretos sobre o empreendimento proposto. 
Os principais efeitos são observados nos seguintes aspectos:  

 
4.1 Impactos sobre a Mobilidade urbana 
 

A circulação de caminhões pesados, vinculados às atividades industriais e logísticas no entorno 
imediato, pode comprometer a fluidez do tráfego nas vias locais e impactar a segurança viária. 
Embora o projeto urbanístico do loteamento preveja a implantação de vias com ciclovias e calçadas 
acessíveis, o entorno ainda carece de infraestrutura adequada para pedestres e modais não 
motorizados, o que pode gerar conflitos entre os diferentes tipos de usuários da via. 

A chegada de novos moradores implicará também no aumento da circulação de veículos leves, 
bem como maior demanda por transporte público, o que reforça a necessidade de um planejamento 
integrado de mobilidade urbana, contemplando melhoria do acesso viário ao empreendimento, 
compatibilização com o tráfego logístico do entorno e uma conexão segura entre o loteamento e os 
principais polos de emprego e serviços. 
 
4.2 Impactos sobre a Infraestrutura Existente 

 
O entorno do empreendimento possui infraestrutura urbana parcial, restrita ao fornecimento de 

água potável e energia elétrica. O serviço de drenagem pluvial é precário e a coleta e tratamento 
de esgoto sanitário não estão presentes, o que representa um desafio significativo para a 
sustentabilidade urbana da região. 

 
Nesse contexto, a implantação do loteamento com infraestrutura completa poderá exercer 

pressão positiva, estimulando a ampliação e conexão das redes urbanas aos bairros lindeiros. Por 
outro lado, sem o devido planejamento, o adensamento poderá acentuar as carências existentes, 
tornando essencial a articulação com os órgãos gestores para compatibilização técnica das redes, 
definição de estratégias de escoamento pluvial e planejamento para coleta e tratamento dos 
efluentes gerados. 
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4.3 Impactos Sociais e Econômicos 

 
Os impactos sociais e econômicos decorrentes da implantação do loteamento são relevantes e 

abrangem diversas dimensões do desenvolvimento urbano. A valorização imobiliária é um dos 
efeitos esperados, impulsionada pela melhoria da infraestrutura local e pela proximidade com polos 
de emprego e serviços urbanos. 

O projeto deve atrair novos moradores, especialmente trabalhadores das cooperativas, 
indústrias e serviços do entorno imediato, promovendo a diversificação do perfil populacional e 
dinamizando a economia local. A oferta de moradias acessíveis próximas aos locais de trabalho, 
como o Cooparcentro, a Cergral – Cerealista Grão Legal e a central de triagem de resíduos sólidos, 
tem o potencial de reduzir deslocamentos diários, custos com transporte e o impacto sobre o tráfego 
urbano. Essa integração entre moradia e trabalho contribui diretamente para a qualidade de vida da 
população e para o aumento da produtividade. 

Durante a fase de obras e após a ocupação, o empreendimento deve estimular o 
desenvolvimento econômico local, gerando empregos diretos e indiretos e ampliando a demanda 
por comércio, serviços, transporte e infraestrutura social. O adensamento populacional gerado 
tende a criar novas oportunidades para pequenos empreendedores e favorecer a ampliação da rede 
de serviços públicos. 

Contudo, é fundamental que o planejamento urbano considere a capacidade dos equipamentos 
públicos existentes — como escolas, unidades de saúde e transporte coletivo — para absorver essa 
nova demanda, a fim de evitar sobrecarga e garantir a adequada integração dos novos moradores 
à dinâmica urbana da região. 
 
 4.4 Impactos ambientais:  
 

Quanto aos impactos ambientais, o estudo do meio biótico aponta que a área possui baixo 
valor ecológico devido ao alto grau de antropização. Espera-se que o projeto cause alterações na 
cobertura vegetal, na fauna e flora locais, o que poderá impactar o solo e a drenagem. Já o laudo 
geológico nos aponta alguns impactos gerados durante o período de instalação do 
empreendimento, conforme segue:  
 
 4.4.1 Qualidade do Ar: 
 

Durante as fases de instalação, especialmente na terraplanagem e movimentação de 
materiais, haverá emissão de poeira e material particulado, com impactos pontuais na qualidade do 
ar.  
 
 4.4.2 Geodinâmica da Área: 
 

A movimentação de terra, embora limitada pela suavidade do relevo, pode gerar riscos 
localizados de erosão e aumento do escoamento superficial, exigindo controle adequado. 
 
4.4.3 Águas Superficiais: 
 

Mesmo com a baixa supressão vegetal, a impermeabilização das superfícies e a 
movimentação de solo poderão afetar a drenagem natural da área, com risco de assoreamento em 
pontos de escoamento se não forem adotadas medidas de controle.  
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 4.4.4 Águas Subterrâneas: 
 

A impermeabilização do solo pode reduzir a recarga do aquífero. Além disso, a execução 
inadequada de sistemas de drenagem e esgotamento sanitário pode representar risco de 
contaminação do lençol freático, o que reforça a necessidade de projeto técnico adequado e 
fiscalização durante a obra. 

 
4.4.5 Resíduos sólidos 
 

Na fase de operação do empreendimento, a geração de resíduos sólidos será proveniente 
das atividades cotidianas dos moradores. Considerando uma média nacional de 1,0 kg de resíduos 
por habitante/dia e uma ocupação estimada de 2,54 pessoas por residência, projeta-se uma 
produção de aproximadamente 2,54 kg de resíduos por unidade habitacional por dia. 

A geração contínua de resíduos requer estrutura urbana adequada para coleta, 
armazenamento e destinação, a fim de evitar impactos como acúmulo de lixo, contaminação do solo 
e proliferação de vetores. Ainda que o impacto direto seja de natureza urbana e sanitária, ele possui 
reflexos ambientais e deve ser considerado no planejamento do empreendimento. 
 
5. MEDIDAS MITIGADORAS PROPOSTAS 
 

As medidas mitigadoras previstas no projeto têm como objetivo minimizar os impactos do 
empreendimento e promover a integração harmônica com o entorno imediato, que abriga 
cooperativas, indústrias, a central de triagem de resíduos sólidos e outros empreendimentos 
residenciais. As ações visam atenuar os efeitos sobre a mobilidade urbana, a infraestrutura 
deficiente do entorno, o meio ambiente e a qualidade de vida da população. 

Entre as estratégias propostas estão a qualificação da malha viária interna com ciclovias e 
calçadas acessíveis, a implantação de infraestrutura urbana completa no interior do loteamento, 
ações de gestão ambiental e estímulo à convivência social entre moradores antigos e novos. 

 
 5.1 Mitigações para a Mobilidade Urbana:  
 

O loteamento contará com vias planejadas para promover boa fluidez viária, integradas com 
ciclovias e passeios para pedestres, incentivando o uso de modais ativos e garantindo segurança. 
A hierarquização viária interna buscará distribuir adequadamente os fluxos, reduzindo os conflitos 
e integrando o bairro ao entorno, ainda carente de estrutura adequada. A limitação de velocidade a 
30 km/h dentro do loteamento e o controle de tráfego durante as obras também são medidas 
previstas para minimizar os impactos temporários. 
 
 5.2 Mitigações para a Infraestrutura Urbana:  
 

Será implantada infraestrutura completa no loteamento, incluindo redes de abastecimento 
de água, energia elétrica, esgotamento sanitário e drenagem pluvial. A ausência desses sistemas 
no entorno reforça a importância de que o novo empreendimento funcione como vetor de 
qualificação urbana. O planejamento prevê cronogramas de implantação por etapas, com o objetivo 
de garantir a continuidade dos serviços durante a construção e evitar transtornos à comunidade 
local.  
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5.3 Mitigações de Impactos Sociais e Econômicos: 
  

O projeto prevê a criação de espaços de convivência e lazer que favoreçam a integração 
entre os novos moradores e a comunidade existente. A valorização do solo urbano, aliada à 
ampliação da oferta habitacional próxima a polos de emprego, deve ser acompanhada por ações 
que promovam a coesão social.  

Estímulos ao comércio local e a geração de empregos nas fases de implantação e pós-
ocupação são aspectos positivos, mas é necessário o monitoramento dos impactos sobre os 
serviços públicos, como saúde, educação e transporte. 

 
5.4 Mitigações Ambientais:  
 
5.4.1 Qualidade do Ar: 
 

Como medida mitigadora para minimizar a emissão de poeira e melhorar a qualidade do ar 
no interior do loteamento, será estabelecida uma limitação de velocidade de 30 km/h nas vias 
internas. A redução da velocidade contribuirá para diminuir a dispersão de partículas, principalmente 
em áreas ainda não pavimentadas ou com pavimentação recente. Além disso, será considerado o 
uso de técnicas de umidificação do solo em trechos críticos, sempre que necessário, com o objetivo 
de controlar a geração de poeira durante o período de obras. 
 
5.4.2 Geodinâmica da Área:  
 

A movimentação de solo será planejada de forma a evitar sua realização em períodos de 
chuvas intensas, reduzindo riscos de erosão e instabilidade. A terraplanagem será executada com 
controle técnico, observando a declividade natural da área, que apresenta suave desnível. O 
monitoramento constante das valas e dispositivos de drenagem também será adotado, garantindo 
o correto funcionamento do sistema e evitando processos erosivos. 
 
 5.4.3 Águas Superficiais: 
 

A proteção dos corpos d'água será realizada a partir da coleta, armazenamento e disposição 
adequada dos resíduos sólidos gerados durante as obras. Essas ações devem ser realizadas com 
regularidade, evitando o carreamento de materiais para a rede de drenagem e possíveis 
assoreamentos. Apesar da baixa presença de vegetação significativa na área, serão adotadas 
práticas de manejo adequado do solo para evitar alterações negativas na dinâmica superficial das 
águas. 

 
5.4.4 Águas Subterrâneas:  
 

Para minimizar o risco de contaminação do aquífero e favorecer a recarga natural, serão 
implementados gramados e jardins que aumentam a capacidade de infiltração do solo. A 
manutenção periódica das redes de esgoto e águas pluviais, bem como das caixas coletoras, será 
fundamental para evitar o acúmulo de resíduos e prevenir vazamentos. Estas ações contribuem 
para a preservação da qualidade dos recursos hídricos subterrâneos. 

Além dessas medidas, será elaborado um projeto de arborização que prevê o replantio de 
espécies nativas e a criação de áreas verdes, promovendo a restauração parcial da biodiversidade 
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local e a melhoria da paisagem urbana. A implementação das ações descritas visa garantir um 
desenvolvimento ambientalmente equilibrado e sustentável do empreendimento. 
 
5.4.5 Resíduos sólidos  
 

Como medida mitigadora, o projeto urbanístico prevê, em cada lote, espaço adequado para 
a instalação de lixeiras domiciliares, conforme exigido pela legislação vigente. A instalação será de 
responsabilidade dos futuros moradores, garantindo o acondicionamento correto dos resíduos até 
a coleta pública. A infraestrutura do loteamento será compatível com o sistema municipal de coleta 
e permitirá a futura adoção de coleta seletiva. Também serão incentivadas ações de educação 
ambiental voltadas à separação de resíduos e à compostagem doméstica, promovendo a 
sustentabilidade do empreendimento. 
 
6. FASE DE IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  
 
6.1 Fase de instalação 

 
A fase de instalação compreende o conjunto de ações iniciais necessárias para viabilizar o início 

das obras de infraestrutura do empreendimento. Esta etapa envolve a mobilização de 
equipamentos, recursos humanos e materiais, além da implantação dos canteiros de obras e 
estruturas provisórias. 
 
 Durante essa fase, as principais atividades incluem: 
 
- Implantação do canteiro de obras, incluindo alojamentos, escritórios, sanitários e áreas de apoio; 
- Limpeza e preparo do terreno, com eventual remoção de vegetação, sempre respeitando as 
condicionantes ambientais; 
- Execução de serviços preliminares de terraplanagem, sondagens e marcações topográficas; 
- Instalação de sistemas provisórios de energia elétrica, água e saneamento para uso nas obras; 
- Definição de acessos temporários e organização logística de entrada e saída de veículos e 
materiais. 
 

É também nesta fase que devem ser implementadas as primeiras medidas mitigadoras, 
como controle da emissão de poeira (via umidificação do solo), sinalização de segurança no entorno 
e manejo adequado dos resíduos de instalação. 
 
6.2 Fase de obras 

 
A fase de obras corresponde ao período de execução das infraestruturas urbanas projetadas, 

sendo a etapa mais intensiva em termos de intervenções físicas no território. Nesta fase, 
consolidam-se os sistemas que irão sustentar o pleno funcionamento do loteamento, como 
pavimentação, redes técnicas e equipamentos urbanos. 
 
As principais atividades previstas incluem: 
 
- Execução das obras de terraplanagem, drenagem e estabilização do terreno, com atenção 
especial às condições geotécnicas da área e à prevenção de processos erosivos; 
- Implantação das redes de infraestrutura básica, como: 
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- Abastecimento de água potável; 
- Esgotamento sanitário; 
- Drenagem pluvial urbana; 
- Distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 
- Conectividade viária e calçamento; 
- Construção das áreas comuns e mobiliário urbano, incluindo sinalização, áreas verdes e 

dispositivos de segurança viária; 
- Execução da arborização viária e das áreas destinadas ao paisagismo, em conformidade 

com o plano ambiental do empreendimento. 
 
 Durante esta fase, é fundamental a adoção de medidas de controle e mitigação ambiental, 
como: 
 

- Monitoramento da qualidade do ar e controle da emissão de poeira; 
- Gestão e disposição adequada de resíduos da construção civil (RCC); 
- Proteção dos corpos d’água e controle de sedimentos; 
- Minimização de ruídos e vibrações, especialmente em áreas próximas a residências 

existentes. 
 

O cumprimento dos cronogramas técnicos e das condicionantes ambientais deve ser 
continuamente acompanhado, com relatórios periódicos de execução e monitoramento. 
 

A fase de obras é determinante para o desempenho futuro do empreendimento e deve ser 
conduzida com responsabilidade técnica, respeito às normas urbanísticas e ambientais, e diálogo 
permanente com a comunidade do entorno, especialmente em áreas urbanizadas ou em transição. 
 
6.3 Fase de operação 
 

A fase de operação do empreendimento tem início após a conclusão das obras de infraestrutura 
básica e a ocupação progressiva dos lotes pelos futuros moradores. Esse período é decisivo para 
a consolidação dos objetivos de desenvolvimento urbano sustentável, demandando monitoramento 
contínuo, manutenção sistemática e articulação entre a comunidade local e o poder público. 
 

a) Funcionamento da Infraestrutura Urbana 
O foco principal desta etapa recai sobre a operação plena dos sistemas instalados, como: 
 

- Abastecimento de água e energia elétrica; 
- Coleta e tratamento de esgoto; 
- Drenagem pluvial; 
- Iluminação pública; 
- Coleta e destinação de resíduos sólidos; 
- Conectividade viária e mobilidade urbana. 
 

A eficiência desses sistemas dependerá da manutenção preventiva e corretiva, a ser 
realizada conforme planejamento técnico-operacional, com o apoio do município ou por meio de 
estrutura própria de governança local, como associação de moradores. 
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b) Mobilidade e Transporte 
A gestão da mobilidade será um dos pontos críticos: 
 
- Monitoramento do fluxo de veículos nas vias internas e de acesso; 
- Implantação de sinalização viária, dispositivos de moderação de tráfego (lombadas, rotatórias 
etc.); 
- Avaliação da necessidade de ampliação ou ajuste das linhas de transporte público; 
- Incentivo ao uso de modais sustentáveis, como bicicletas, por meio da infraestrutura cicloviária 
prevista no projeto. 
 
c) Aspectos Ambientais 
Será essencial garantir a continuidade e a eficácia das medidas mitigadoras implementadas na fase 
de implantação, incluindo: 
 
- Controle de poeira e emissão de particulados; 
- Manutenção do sistema de drenagem e recarga do solo; 
- Monitoramento e conservação das áreas verdes e arborização urbana; 
- Gestão adequada de resíduos sólidos. 
 

Além disso, recomenda-se a implementação de programas de educação ambiental 
voltados aos moradores, incentivando práticas como: 

 
-Separação de resíduos; 
-Uso racional da água e energia; 
-Preservação dos espaços comuns. 
d) Integração com os Serviços Públicos 

Com o crescimento populacional, haverá aumento da demanda sobre os serviços públicos: 
 

- Educação, saúde, segurança e assistência social; 
- Necessidade de planejamento integrado com o município para adaptação e expansão dos 
equipamentos públicos; 
- Articulação institucional entre moradores e órgãos públicos para evitar sobrecarga e garantir 
acesso universal. 
 
e) Gestão Comunitária e Governança Local 

Para assegurar a boa convivência e a corresponsabilidade sobre a manutenção do ambiente 
urbano, é recomendada a: 
 
- Criação de estrutura de gestão local (associação de moradores); 
- Definição de regras para o uso e conservação das áreas comuns; 
- Estabelecimento de canais de comunicação entre comunidade e poder público. 
 
f) Ações complementares recomendadas: 
 
- Elaboração de um plano de manutenção preventiva da infraestrutura urbana; 
- Parcerias com cooperativas locais para coleta seletiva e educação ambiental; 
- Monitoramento da valorização imobiliária e seus efeitos sociais (como gentrificação); 
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- Criação de indicadores de desempenho urbano e ambiental (nível de atendimento de serviços, 
arborização, satisfação dos moradores, entre outros). 
 
 
7. AVALIAÇÃO DO IMPACTO E MEDIDAS MITIGADORAS 
 

A seguir, apresenta-se o estudo de Avaliação de Impacto, contemplando os aspectos 
socioeconômicos relacionados ao loteamento. Esta análise considera os potenciais impactos 
positivos e negativos decorrentes da implantação e operação do empreendimento, caracterizado 
como loteamento residencial. 

Neste item, são definidas as Medidas Mitigadoras e Compensatórias referentes aos 
impactos negativos identificados. O objetivo principal é evitar a desfiguração da área ocupada pelo 
empreendimento e promover a minimização dos possíveis impactos adversos ao meio ambiente 
decorrentes das obras de instalação. 

Com base na identificação, caracterização e prognóstico dos impactos sobre o meio físico, 
biótico e antrópico, propõem-se as medidas descritas a seguir:  
 
 7.1 Quadro Síntese dos Impactos e Medidas Mitigadoras 
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X X X
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Alteração na geomorfologia e 

hidrologia local
X X X

Adotar métodos de fixação temporária 

dos depósitos de material de 

terraplanagem;

X

Em
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. Inspeções regulares nas áreas de 

movimentação de solo

Emissão de poeira e partículas 

em suspensão
X X X

Aspersão de água; cobertura de cargas em 

trânsito
X
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Fiscalização ambiental contínua

Ruído e vibrações X X X
Equipamentos com manutenção em dia; 

obras em horário comercial.
X
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. Monitoramento de ruído conforme 

legislação municipal

Assoreamento e alteração da 

dinâmica das águas 

superficiais
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Coleta, armazenamento e destinação 

adequada dos resíduos sólidos durante as 

obras; manejo adequado do solo para 

evitar o carreamento de materiais.
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Coleta, armazenamento e 

destinação adequada dos resíduos 

sólidos durante as obras; manejo 

adequado do solo para evitar o 

carreamento de materiais.

Erosão e instabilidade do solo 

/ Geodinâmica
X X X

Planejamento da movimentação de solo 

para evitar períodos chuvosos; controle 

técnico da terraplanagem respeitando 

declividades naturais; monitoramento 

constante das valas e drenagem.

X

Em
p

. Acompanhamento meteorológico e 

inspeção das obras de 

terraplenagem.

Emissão de poeira / Qualidade 

do ar
X X X

Limitação de velocidade em 30 km/h nas 

vias internas e umidificação do solo em 

trechos críticos, conforme necessidade.

X

Em
p

. Monitoramento de emissão de 

poeira e inspeção das condições 

das vias internas.

Interferência no

trânsito local
X X X

Instalação de sinalização adequada nos 

locais de carga e descarga de materiais, e 

entrada e saída de veículos; Realização do 

transporte de materiais em horários pré-

estabelecidos, fora de horários de pico 

locais; Utilização dos pátios internos para 

parada de caminhões, e carga e descarga 

de materiais.

X
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Redução da superfície 

permeável por edificações;
X X X

Realizar a pavimentação de vias com o uso 

de materiais que permitam a diminuição 

da velocidade das aguas, como blocos de 

concreto intertravados;

X
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Alteração temporária da 

drenagem superficial
X X X

Proteções provisórias nos pontos de 

escoamento e bocas de lobo.
X
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drenagem durante e após chuvas
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Fiscalização da arborização urbana 

e manutenção das áreas verdes

Aumento da vazão e 

velocidade do escoamento 

pluvial

X X X

Implantação de bacia de detenção para 

atenuação de picos de cheias, 

favorecendo a infiltração e recarga do 

lençol freático, associada a dissipadores 

de energia para prevenir processos 

erosivos, conforme art. 146, §3º do Plano 

X
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. Inspeções periódicas da bacia e dos 

dissipadores, com manutenção 

preventiva e corretiva.

Geração inadequada de 

resíduos sólidos domiciliares
X X X

Previsão de espaço para lixeiras 

domiciliares em cada lote; infraestrutura 

compatível com coleta pública; incentivo à 

coleta seletiva e compostagem doméstica.

X
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.

Campanhas de educação ambiental 

e verificação da implantação de 

dispositivos de acondicionamento 

nos lotes.

Risco de contaminação e 

redução da recarga de águas 

subterrâneas

X X X

Implantação de áreas verdes, gramados 

para favorecer a infiltração; manutenção 

periódica das redes de esgoto, pluvial e 

caixas coletoras.

X
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p

. Vistorias técnicas de manutenção e 

controle de qualidade das redes de 

esgoto e drenagem.

Modificação temporária na 

rotina da vizinhança
X X X

Informar previamente a comunidade 

sobre o cronograma das obras e 

alterações viárias; Instalar sinalização 

adequada e adotar rotas alternativas para 

minimizar transtornos

X

Em
p

. Comunicação com comunidade e 

revisão constante do cronograma

Incômodo à vizinhança (ruído, 

poeira, tráfego)
X X X

Restrição de horários para atividades mais 

ruidosas; Monitoramento ambiental e uso 

de barreiras temporárias, como tapumes, 

quando necessário.

X

Em
p

. Monitoramento ambiental e de 

ruídos

Demanda por transporte de 

materiais e insumos
X X X

Planejamento logístico para horários fora 

do pico; Utilização de rotas menos 

impactantes; Redução de caminhões em 

comboio.

X

Em
p

. Fiscalização do trajeto e horários 

de circulação

Implantação de infraestrutura 

urbana (água, esgoto, energia, 

drenagem)

X X X

Execução por etapas para garantir 

continuidade dos serviços e minimizar 

transtornos à comunidade local.

X

Em
p

. Supervisão do cronograma de 

obras e comunicação prévia com os 

moradores.

Comunicação com comunidade e 

revisão constante do cronograma

INSTALAÇÃO

OBRAS

OPERAÇÃO

FISICO



Geração de empregos 

temporários
X X X

Priorizar mão de obra local com 

programas de capacitação rápida. X

Em
p

. Registro e estímulo à contratação 

local

Aumento do tráfego de 

veículos pesados
X X X

Roteirização de veículos pesados e 

comunicação com a comunidade; 

Implantação de controle de acesso ao 

canteiro.

X

Em
p

. Controle de acesso e fiscalização do 

tráfego

Valorização do comércio local X X X
Incentivar parcerias com comércios locais 

para fornecimento de insumos e serviços.
X

Em
p

. Parcerias com fornecedores locais 

e monitoramento

Geração de ruído e poeira nas 

áreas vizinhas
X X X

Realizar manutenção preventiva de 

máquinas e equipamentos;
X

Em
p

. Vistorias e controle de manutenção 

dos equipamentos

Interferência no tráfego local 

durante as obras
X X X

Controle de tráfego durante as obras para 

minimizar os impactos temporários à 

mobilidade local.

X

Em
p

. Supervisão da circulação de 

veículos de obra e sinalização 

adequada das vias em uso.

Aumento de material 

particulado na atmosfera
X X X

Aspersão com água, através de caminhão 

pipa, se caso necessário.
X

Em
p

. Ações corretivas em caso de níveis 

críticos

Valorização imobiliária X X X
Incentivar habitação de interesse social e 

zoneamento equilibrado.
X

P
o

d
er

 

P
ú

b
lic

o

Observação do mercado e política 

de uso e ocupação

Segurança viária e 

acessibilidade / Mobilidade 

Interna

X X X

Implantação de vias hierarquizadas, 

ciclovias, passeios para pedestres e 

limitação de velocidade a 30 km/h nas vias 

internas.

X

Em
p

. Vistorias para avaliar a 

funcionalidade viária e segurança 

dos modais ativos.

Aumento da malha viária X X X
Planejamento urbano com integração 

modal e priorização de pedestres/ciclistas.
X

Em
p

. +
 

P
o

d
er

 

p
ú

b
lic

o

 Planejamento viário e manutenção

Aumento do numero de 

moradias
X X X

Garantir diversidade tipológica 

habitacional; Monitoramento de pressão 

sobre serviços públicos.

X

Em
p

. +
 P

o
d

er
 

p
ú

b
lic

o

Monitoramento do adensamento e 

da infraestrutura urbana

Aumento da arrecadação 

municipal (IPTU)
X X X

Potencial positivo natural do 

empreendimento.
X

P
o

d
er

 

P
ú

b
lic

o

Avaliação orçamentária periódica

Integração social no entorno X X X

Desenvolver espaços públicos inclusivos e 

acessíveis (praças, calçadas, áreas 

comuns).

X

Em
p

. +
 P

o
d

er
 

p
ú

b
lic

o

Avaliação da qualidade dos espaços 

públicos criados

Aumento de demanda por 

serviços públicos
X X X

 Planejamento urbano integrado com o 

poder público e previsão de áreas 

institucionais.

X

P
o

d
er

 P
ú

b
lic

o

Monitoramento por setor (saúde, 

educação, mobilidade)

Integração social e impacto em 

serviços públicos
X X X

Implantação de áreas de lazer, estímulo 

ao comércio local e monitoramento de 

impactos sobre saúde, educação e 

transporte.

X
P

o
d

er
 

P
ú

b
lic

o Monitoramento social com 

acompanhamento de indicadores 

locais pós-ocupação.

Funcionamento da 

infraestrutura urbana
X X X

Garantia de operação eficiente dos 

sistemas de água, esgoto, energia e 

drenagem.

X

Em
p

. +
 P

o
d

er
 

p
ú

b
lic

o

Manutenção periódica das redes e 

monitoramento de desempenho.

Qualidade de vida e interação 

social (Áreas de convivência)
X X X

Criação de praças e espaços de lazer com 

infraestrutura de mobiliário e vegetação.
X

Em
p

. Avaliação da utilização dos espaços 

de lazer e manutenção periódica.

Harmonia paisagística e 

valorização estética 

(Integração visual)

X X X
Integração visual das áreas verdes com o 

layout urbanístico do empreendimento.
X

Em
p

. Monitoramento da cobertura 

vegetal e estética das áreas 

comuns.

Permeabilidade do solo X X X
Respeito às legislações municipais e

parâmetros urbanísticos. 
X

P
o

d
er

 

p
ú

b
lic

o

Fiscalização urbanística e ambiental

OBRAS

ANTRÓPICO

OPERAÇÃO
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8. METODOLOGIA UTILIZADA NO ESTUDO 
 

Para a elaboração do presente Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), foram utilizados 
dados provenientes de estudos técnicos específicos, como o laudo geológico, o laudo arqueológico, 
o estudo do meio biótico e o levantamento planialtimétrico. Também foram consideradas fontes 
bibliográficas e documentais, incluindo a legislação municipal vigente e demais normativas 
aplicáveis.  

Complementarmente, foram realizadas visitas in loco à área destinada à implantação do 
empreendimento, com o objetivo de observar as características físicas, sociais e ambientais da 
região, bem como verificar sua inserção no contexto urbano local. 
 
9. ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 
 
 9.1 Área de influência direta – AID 

 
A Área de Influência Direta (AID) corresponde à zona diretamente afetada pela implantação 

e operação do empreendimento, englobando os elementos dos meios físico (água, solo e ar), biótico 
(vegetação e fauna) e socioeconômico (uso do solo, aspectos sociais, econômicos e arqueológicos), 
conforme definido pela Resolução CONAMA nº 305/2002. 

Para o presente empreendimento, a AID foi estabelecida como um raio de 500 metros ao 
redor da área do loteamento. Essa delimitação tem como objetivo permitir o levantamento técnico 
dos possíveis impactos no sistema viário e de acesso, nas edificações vizinhas, nos equipamentos 
públicos e nos sistemas de abastecimento de água, energia elétrica, esgotamento sanitário e 
drenagem urbana. 

Dentro deste perímetro, a implantação do loteamento poderá estimular, de forma gradativa, 
o desenvolvimento de atividades econômicas, sociais e culturais. À medida que o empreendimento 
se consolida, é esperado o aumento no fluxo de pessoas e veículos nas áreas vizinhas. 

 
  

Figura 12 – Área de influência direta, 500 m ao entorno, imagem Google Earth. 
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Figura 13 – Empreendimento em relação ao perímetro urbano. 
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9.2 Área de influência indireta – AII 
 

A Área de Influência Indireta (AII) compreende os locais que podem ser influenciados 
indiretamente pelo empreendimento, seja por meio de aspectos positivos ou negativos. 

Para o empreendimento em questão, definiu-se como Área de Influência Indireta o município 
de Alegrete como um todo, visto que o empreendimento será instalado neste município e é onde 
estarão alocados os benefícios da implantação do loteamento residencial, por meio da melhoria da 
qualidade de vida das pessoas visto que serão oferecidos novos imóveis para venda, bem como a 
aumento na arrecadação de impostos municipais nas fases de comercialização dos imóveis e 
posteriormente com a arrecadação do imposto anual dos lotes (IPTU). A AII ainda contemplará 
unidades básicas de saúde, hospitais e demais empresas. 
 
10. ESTIMATIVA DE ADENSAMENTO POPULACIONAL 
 

Com a implantação do loteamento residencial será possível abrigar um total de 1.039 
residências, considerando uma família por lote. O quadro a seguir demonstra a estimativa de 
ocupação hipotética dos imóveis: 

 
Número de lotes                Número de pessoas             Total 

residenciais por famílias pessoas 
1043 2,54 2.649 

 
Tabela 04 – Demonstração de cálculo de habitantes no empreendimento. 

 
 
 O empreendimento ocupa área bruta de 439.504,39m², o que nos dá uma densidade bruta, 
com a ocupação média dos 1043 lotes, de 60,87 habitantes por hectare (10.000 m2). Estes números 
constituem baixa densidade populacional, se considerada a adaptação da tabela de Fair, Geyer e 
Okun, elaborada para cálculos de abastecimento de água (Water Supply and Wastewater Removal, 
2010).  

E podem ser considerados entre baixa e média densidade quando considerados parâmetros 
definidos por Barros (apud Acioly e Davidson), que indicam que projetos urbanos que caracterizam 
a densidade residencial muito alta com 600 hab/ha, alta com 400 hab/ha, densidade baixa com 100 
hab/ha, e densidade residencial média com 200 hab/ha, considerando cálculo da densidade bruta. 
 

 
Tabela 05 – Definição de densidade bruta e líquida. Fonte: BARROS, 2014. 
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Portanto o empreendimento terá impacto populacional normal para seu porte, e dimensões 
e uso e se enquadra na Lei Complementar nº 73/2023, que estabelece o Plano Diretor Municipal de 
Alegrete/RS, em seus Artigos 282, 283 e 284, que trata do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). 
 
11. BENEFÍCIOS E JUSTIFICATIVAS 

 
O empreendimento trará importantes benefícios para a área e sua vizinhança, justificando-

se como um catalisador para o desenvolvimento urbano qualificado. Com sua implantação, prevê-
se uma valorização significativa da área, incrementando a oferta de habitações e serviços, o que 
beneficiará o entorno e atrairá novos moradores e investimentos. A geração de empregos diretos e 
indiretos, tanto na fase de construção quanto na operação, contribuirá para o fortalecimento da 
economia local e a melhoria da renda das famílias da região.  

Além disso, o projeto promoverá melhorias urbanas essenciais, com a expansão e a 
qualificação da infraestrutura existente, incluindo saneamento, transporte e áreas públicas, 
elevando a qualidade de vida e criando um ambiente urbano mais integrado e sustentável. 
 
12. COMPATIBILIDADE COM NORMAS URBANÍSTICAS 
 
12.1 Conformidade com o Plano Diretor:  
 

O projeto está alinhado com as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor do município, que 
visa promover um desenvolvimento urbano sustentável e equilibrado. As diretrizes incluem a 
valorização de áreas já urbanizadas, a promoção de infraestrutura que atenda às necessidades da 
população e a preservação de áreas de interesse ambiental.  

O empreendimento se compromete a respeitar esses princípios, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida na região e assegurando que o crescimento urbano ocorra de 
maneira ordenada e planejada. 
 
 12.2 Zoneamento:  
 

O projeto respeita as normas de uso e ocupação do solo definidas pelo município, garantindo 
que a destinação das áreas esteja de acordo com as classificações de zoneamento. Isso inclui a 
observância das áreas residenciais, verdes e institucionais, assegurando que as atividades 
propostas sejam compatíveis com a vocação do local e que não causem impactos negativos nas 
comunidades vizinhas. 

Além disso, o projeto contempla as restrições e diretrizes específicas para a zona, como 
índices de ocupação e coeficientes de aproveitamento, assegurando o uso eficiente do solo.  
 
  
13. CONCEITO DE PAISAGISMO NO LOTEAMENTO  

 
O conceito de paisagismo proposto para o loteamento visa integrar soluções sustentáveis e 

funcionais ao ambiente urbano, contribuindo para a redução dos impactos ambientais e 
promovendo a qualidade de vida dos moradores. Ele será baseado em três pilares principais: 
sustentabilidade, gestão hídrica e valorização estética e funcional do espaço. 
 
13.1 Sustentabilidade Ambiental 
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13.1.1. Uso de Espécies Nativas:  
 

O paisagismo priorizará o plantio de árvores, arbustos e gramíneas nativas, que exigem 
menor manutenção, são mais resilientes às condições climáticas locais e atraem fauna como 
pássaros e polinizadores. 
 
13.1.2 Canteiros Verdes:  
 

Áreas vegetadas serão distribuídas estrategicamente para criar espaços de convivência, 
sombreamento e conforto térmico, reduzindo as ilhas de calor no loteamento. 

 
13.1.3 Minimização da Pegada Ambiental:  
 

Serão evitadas espécies exóticas invasoras que possam causar desequilíbrio ecológico, e o 
paisagismo será projetado utilizando técnicas de xeropaisagismo (uso de plantas que demandam 
pouca água). 
 
13.1.4 Gestão Hídrica e Redução do Escoamento Superficial: 

 
O paisagismo desempenhará um papel essencial na gestão da drenagem urbana. Entre as 

medidas adotadas, destacam-se: 
 
13.1.4.1  Arborização 
 

A arborização prevista para as vias e áreas verdes do empreendimento seguirá os padrões 
técnicos e diretrizes estabelecidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, bem como a 
legislação ambiental vigente. 

Após a aprovação do anteprojeto urbanístico, será elaborado o projeto paisagístico 
detalhado, contemplando a definição das espécies arbóreas a serem utilizadas. 

Será dada prioridade à utilização de espécies nativas e adaptadas à região, visando a 
valorização da flora local, a sustentabilidade ambiental e a integração paisagística com o entorno. 
 
13.1.5 Pavimentos:  
 

Em toda a área pavimentada, será utilizado piso intertravado de concreto, que contribui para 
a redução da velocidade do escoamento das águas pluviais na sarjeta, promovendo maior eficiência 
no direcionamento da água até os dispositivos de drenagem. Embora o sistema não tenha como 
objetivo a infiltração direta da água no solo — uma vez que a sub-base e o subleito serão 
compactados a 95% do Proctor Normal, o que reduz a permeabilidade —, o uso do piso intertravado 
auxilia indiretamente no controle da vazão superficial. 
 

A estrutura do pavimento será composta por uma camada de areia para assentamento dos 
blocos, que garante estabilidade e nivelação da superfície. Abaixo dela, será instalada uma base 
de brita graduada, com função estrutural e de suporte ao pavimento. Por fim, a sub-base de solo 
argiloso compactado a 95% do Proctor contribuirá para a resistência e durabilidade do sistema. 
 

Essa solução visa garantir a sustentabilidade e a eficiência do sistema de drenagem pluvial 
do loteamento, atenuando os efeitos do escoamento superficial e reduzindo o risco de sobrecarga 
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da rede de drenagem. O piso intertravado, portanto, atua como elemento complementar de controle 
hidráulico, conforme ilustrado na imagem abaixo. 
 

 
 

13.1.6 Árvores de Grande Porte:  
 
O plantio de árvores em áreas estratégicas ajudará a interceptar as águas pluviais antes que 

atinjam o solo, reduzindo o impacto do escoamento. 
 
13.2 Valorização Estética e Funcional 
 
13.2.1 Áreas de Convivência:  
 

Praças e espaços de lazer com bancos, iluminação eficiente e vegetação proporcionarão 
locais para interação social e recreação, promovendo o bem-estar dos moradores. 
 
13.2.2 Integração Visual:  
 

As áreas verdes serão projetadas de forma a criar harmonia com o layout do loteamento, 
aumentando o apelo estético e, consequentemente, a valorização do empreendimento. 
 
13.3 Medidas Mitigatórias: 
 

Para atender às questões de escoamento superficial e impermeabilização, o paisagismo 
será aliado a outras soluções técnicas: 
 
13.3.1  Espaços Multifuncionais:  
 
 Áreas de lazer e convivência terão dupla função, servindo como locais de infiltração e 
retenção temporária de água em períodos de chuva intensa. 
 
13.3.2 Manutenção e Sustentabilidade:  
 
 Será previsto um plano de manejo para manutenção das áreas verdes, garantindo sua 
eficiência a longo prazo. 
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14. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
O empreendimento proposto é considerado viável e representa uma oportunidade 

significativa para o desenvolvimento local, trazendo diversos benefícios para a vizinhança e o meio 
ambiente urbano. Além de promover uma integração eficiente à malha viária existente, com 
soluções que evitam congestionamentos e favorecem o fluxo de veículos e pedestres, o projeto 
contribuirá para a valorização imobiliária e estimulará o comércio e a prestação de serviços na 
região.  

Com a implementação das medidas mitigatórias e de controle previstas, o empreendimento 
tem potencial para fortalecer o desenvolvimento sustentável, atendendo às necessidades da 
população e promovendo melhorias na qualidade de vida da comunidade.  
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